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subsídios, como o subsídio de maternidade e 
de doença, estavam particularmente sujeitos 
a “comissões informais”, pois as mulheres 
que os requeriam estavam grávidas ou doen-
tes e, portanto, numa posição demasiado 
fragilizada para protestar.27 

Extorsão sexual como “moeda” de 
corrupção 
A exploração sexual pelas autoridades que 
prestam serviços essenciais é uma forma de 
abuso do poder que afecta especificamente 
as mulheres, utilizando-se às vezes favo-
res sexuais como “moeda” informal para o 
pagamento de subornos. Os exemplos vão 
desde a violação e agressão pelos presta-
dores de serviços até ao assédio sexual e o 
abuso psicológico. Na Índia, por exemplo, as 
mulheres sob custódia da polícia são con-
sideradas tão vulneráveis ao abuso sexual 
pelos agentes de segurança que as leis 
penais foram alteradas de forma a conside-
rar como violação qualquer relação sexual 
com uma mulher sob custódia, salvo prova 
em contrário pela polícia.28 Também há uma 

incidência cada vez maior de casos de vio-
lência e abuso sexual em escolas nos países 
desenvolvidos e em desenvolvimento. 29 Num 
caso envolvendo várias escolas em África, 
um observador notou: “15 anos é a idade 
média com a qual as raparigas começam a 
actividade sexual, e o seu primeiro parceiro 
com frequência é o seu professor”.30 

A prática de expulsão das raparigas grá-
vidas enquanto os professores responsáveis 
não sofrem nenhuma consequência destaca 
o facto da responsabilização pela violên-
cia sexual nas escolas estar, na realidade, 
invertida. As sanções por infracções são 
aplicadas às vítimas e não aos infractores, 
e são as raparigas que, para além de serem 
vítimas de abuso sexual, acabam por sofrer 
consequências com a perda de anos de for-
mação. Para corrigir esta falha de responsa-
bilização, o Fórum das Mulheres Educadoras 
Africanas, uma rede da sociedade civil, tem 
empreendido campanhas bem sucedidas 
para expor os efeitos discriminatórios das 
regras contra alunas grávidas, induzindo 
vários países em África a inverter a prática 

Orçamentos sensíveis ao género

A expressão “orçamentos sensíveis ao género” (OSG) refere-se, em termos amplos, aos orçamentos públicos formulados com base numa ava-
liação dos diferentes papéis e necessidades das mulheres e dos homens na sociedade. Os OSG visam reflectir as necessidades das mulheres 
em todas as fases do processo político de elaboração do orçamento, com o objectivo de obter uma quota-parte maior para a igualdade de 
género. Uma ampla gama de organizações, incluindo organizações das NU, doadores bilaterais e ONG internacionais e nacionais, prestou 
assistência técnica aos OSG. A UNIFEM contribuiu para aumentar o interesse, a capacidade e o compromisso de integrar os OBG nos pro-
cessos orçamentais em mais de 30 países.i 

Em Marrocos, nos últimos três anos, os departamentos do governo têm sido obrigados a elaborar um relatório de género e a anexá-lo ao 
orçamento nacional anual. Em 2007, essa análise cobriu 17 departamentos. O relatório de género é uma ferramenta de responsabilização que 
dá informação sobre a forma como o orçamento é distribuído pelas diferentes rubricas orçamentais e os indicadores de desempenho desagre-
gados por sexo. Também ajuda a identificar áreas que precisam de medidas correctivas para cumprir os compromissos nacionais em matéria 
de direitos das mulheres. Uma análise dos recursos orçamentais destinados às actividades de extensão agrícola, por exemplo, revelou que, 
em 2004, as mulheres representavam apenas 9% dos beneficiários desses serviços, não obstante o facto das mulheres serem na altura 39% 
do total de pessoas envolvidas na actividade económica rural. Como resultado, o orçamento de 2007 aumentou o apoio para os programas 
que beneficiam as mulheres rurais em mais de 50% em comparação a 2005.ii 

Nas Filipinas, em 2004, a UNIFEM apoiou a Rede de Acção das Mulheres para o Desenvolvimento (WAND, na sigla em inglês), uma coli-
gação de organizações de mulheres, para implementar projectos de OSG a nível local, em duas unidades locais do governo. Estes grupos 
de mulheres trabalharam em estreita cooperação com o governo para produzir perfis do sexo feminino e masculino nos sectores de saúde e 
agricultura e formular planos sensíveis ao género que fariam parte dos planos plurianuais do governo local. Como resultado, o orçamento da 
saúde da cidade de Sorsogon aumentou de 25 milhões de pesos em 2005 para 37 milhões de pesos em 2006.iii Este aumento contribuiu para 
o aumento do orçamento nas áreas da saúde reprodutiva, planeamento familiar e programas de prevenção e controlo do VIH/SIDA e outras 
infecções sexualmente transmissíveis. 

No Equador, a Lei da Saúde Materna Gratuita foi adoptada em 1998 como resultado das exigências dos grupos de mulheres para garantir a 
prestação de 55 serviços de saúde relacionados com a saúde materna gratuita. Esta lei é financiada através de recursos nacionais, e dispõe 
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de expulsar raparigas grávidas.31 No Quénia, 
por exemplo, desde 2003, as alunas que 
engravidam têm a oportunidade de pedir a 
readmissão posteriormente — mesmo nou-
tra escola, permitindo-lhes evitar a estigma-
tização pelos ex-colegas.32 

Esta falha específica de responsabilização 
também tem sido observada nas opera-
ções internacionais de manutenção da paz 
e assistência humanitária, com casos de, 
em situações de emergência ou pós-conflito, 
funcionários internacionais abusarem do seu 
poder de controlo de recursos desespera-
damente necessários, tais como alimentos, 
para extorquir sexo de mulheres e crianças.33 
A exploração e o abuso sexual por funcioná-
rios internacionais de segurança e assistên-
cia humanitária têm sido alvo de vigorosas 
acções de responsabilização pelos organis-
mos da ONU: um código de conduta, a 
investigação das reclamações e aplicação de 
medidas disciplinares para quadros da ONU, 
a criação de equipas de alto nível para tratar 
de questões de conduta e disciplina em todas 
as missões da ONU e, em 2008, a adopção 

pela ONU de uma política de compensação 
de vítimas (ver também o Capítulo 6).34 

Distância social
No Paquistão, os serviços de planeamento 
familiar estavam a falhar no início da déca-
da de 90, uma vez que muitas mulheres 
não tinham acesso a contraceptivos de que 
necessitavam. Em 1994, foi criada a iniciati-
va conhecida como Programa das Mulheres 
Profissionais de Saúde e a situação começou 
a mudar. O uso de contraceptivos mais do que 
duplicou durante a década de 90, e as taxas 
de vacinação e saúde materna e infantil tam-
bém estão a melhorar.35 Um dos motivos pelos 
quais as iniciativas como o Programa das 
Mulheres Profissionais de Saúde do Paquistão 
têm êxito na aproximação das mulheres aos 
serviços de saúde e fertilidade é a diminuição 
do fosso social que existe entre as utentes 
e os prestadores de serviços, muitas vezes 
envolvendo mulheres formadas das comuni-
dades locais como voluntárias ou profissionais 
remuneradas. As profissionais de saúde da 
comunidade local estão, em geral, mais dispo-

de uma rubrica específica no orçamento. O Conselho Nacional das Mulheres 
(CONAMU), em colaboração com um grupo da sociedade civil (Grupo FARO), 
tem monitorizado a afectação de recursos para aquela lei desde 2004.iv Para além 
disso, foram criados comités de utentes para apoiar a implementação desta lei e 
monitorizar a afectação dos recursos, despesas e a qualidade dos serviços presta-
dos, incluindo as disparidades regionais. Os comités de utentes, armados com os 
dados disponibilizados pelo Grupo Faro, tornaram-se um mecanismo de supervi-
são social que tem exposto os atrasos na transferência de recursos, as afectações 
orçamentais insuficientes para atender às necessidades de serviços, para além 
da corrupção. As informações são divulgadas e comunicadas ao Ministério das 
Finanças para incentivar o Governo a resolver as questões. 

Hoje, mais de 15 países têm adoptado sistematicamente, na preparação dos seus orçamentos, directrizes sensíveis ao género e aumentado 
a capacidade dos funcionários para integrarem a perspectiva de género no planeamento e elaboração do orçamento. Na Coreia do Sul, de 
acordo com a Lei Nacional das Finanças de 2006, a apresentação de um orçamento sensível ao género e relatórios sobre a igualdade de 
género tornar-se-á obrigatória a partir do ano fiscal de 2010. Mas antes disso, nas suas directrizes orçamentais para 2007-2008, o Ministério 
de Estratégia e Finanças instruiu todos os Ministérios a descrever as particularidades relativas às questões de género e a utilizar formatos 
específicos que integrem esta questão.v 

As iniciativas de OSG têm dado grande ênfase à necessidade de assegurar que os mecanismos existentes de responsabilização orçamental 
nacional funcionem em prol das mulheres. Para tanto, os defensores da igualdade de género têm trabalhado em estreita cooperação com os 
membros do parlamento para que estes desempenhem o seu papel de supervisão do orçamento, monitorizando a forma como os orçamentos 
têm em conta as prioridades das mulheres e investigando se as despesas públicas beneficiam, de igual modo, as mulheres e os homens. O 
interesse crescente em torno dos OSG foi bem expresso numa recente declaração de Rosana Sasieta, um Membro do Parlamento do Peru: 
“Os OSG fazem sentido em todos as áreas da vida”, afirmou, “pois as mulheres do nosso país trabalham mais por salários mais baixos e têm 
contribuído para a economia sem o devido reconhecimento, de forma que o nosso desejo é simplesmente que parte dos recursos financeiros 
do Estado sejam destinados a superar as desigualdades que estão a prejudicar as mulheres. É isso — a coisa mais simples do mundo”!vi
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níveis e acessíveis para as utentes dos servi-
ços, e melhor posicionadas para compreender 
e responder às suas necessidades.36 

Outro exemplo de redução da distância 
social entre os prestadores dos serviços e os 
utentes encontra-se no Estado de Enugu, na 
Nigéria, onde o VIH/SIDA tem tido um efeito 
nefasto, com a seropositividade detectada 
em até 13% da população das áreas rurais.37 
É comum as mulheres, sobretudo as grávi-
das, serem alvo de práticas discriminatórias 
que variam desde a obrigatoriedade do teste 
de VIH em clínicas pré-natais e violações 
da confidencialidade até à recusa imediata 
de prestar atendimento. Como resultado, 
muitas mulheres grávidas deixam de pro-
curar as instalações de saúde, o que tem 
contribuído para aumentar a mortalidade 
materna e infantil. Para além disso, a falta de 
tratamento médico adequado e de opções 
de serviços de saúde tem imposto às mulhe-
res, em grande medida, a responsabilida-
de de cuidar de familiares doentes.38 Para 
resolver esta questão, o UNIFEM apoiou a 
elaboração de uma política sobre VIH/SIDA 
sensível às questões de género para as 

instalações de saúde no Estado de Enugu, a 
primeira desse tipo no país. Esta destaca a 
necessidade de aconselhamento intensivo e 
informação e sublinha a importância da arti-
culação entre prestadores de cuidados no 
domicílio e profissionais de saúde. Também 
aborda as práticas discriminatórias, sobretu-
do quando afectam as mulheres grávidas, e 
afirma especificamente que as mulheres e os 
homens têm os mesmos direitos a receber 
medicamentos anti-retrovirais.39 

“Voz” e “escolha” na 
prestação de serviços
Não há nenhuma solução rápida para os pro-
blemas complexos dos preconceitos contra 
as mulheres nos serviços públicos. Mulheres 
no mundo inteiro têm participado numa 
grande variedade de actividades no âmbito 
de iniciativas baseadas na “voz” (procura) 
e na “escolha” (oferta) para aumentar a 
responsabilização dos prestadores de ser-
viços públicos. As iniciativas baseadas na 
“voz” concentram-se na solução política de 
longo prazo para o problema da responsa-

Transferências condicionais de dinheiro 

Os programas de Transferência Condicional de Dinheiro (TCD) visam corrigir discriminações no acesso aos serviços essenciais, 
com base na pobreza e no género. Oferecem empréstimos ou doações para agregados familiares qualificados sob a condição de 
que as famílias enviem os seus filhos para a escola regularmente e participem dos programas de vacinação e exames de saúde, 
particularmente as mulheres grávidas. Estudos analíticos e aprofundados para avaliar a eficácia desses programas a longo prazo 
ainda não estão concluídos, mas algumas investigações têm demonstrado que há já benefícios evidentes. Estas investigações 
sugerem que muitos dos benefícios decorrem da capacidade das mulheres para tratar da prestação de serviços como uma ope-
ração comercial, na qual têm a possibilidade de escolher entre diferentes fornecedores privados. 

O programa Oportunidades no México, o Programa de Subsídios para Mulheres no Bangladesh e o programa de bolsas de estu-
do Fundo Japonês para a Redução da Pobreza no Camboja são exemplos de programas de transferência de dinheiro que têm 
contribuído para aumentar as oportunidades educacionais disponíveis para as raparigas, oferecendo pagamentos maiores para 
as famílias que matriculam as suas filhas na escola. i Uma análise recente das mulheres que participam no programa mexicano 
Oportunidades também constatou melhorias significativas na saúde dos recém-nascidos como resultado de um cuidado pré-natal 
de melhor qualidade. O programa Oportunidades ofereceu às mulheres educação e incentivo para serem “consumidoras de servi-
ços de saúde bem informadas e activas.”ii Informou as mulheres sobre os seus direitos a serviços de qualidade, clarificou as suas 
expectativas em relação aos prestadores de serviços e deu-lhes competências para negociar melhores cuidados. Como resulta-
do, as mulheres ganharam auto-confiança.iii Um médico observou que “as beneficiárias são quem pede o máximo de nós.”iv 

Contudo, se não houver serviços de qualidade disponíveis, as mulheres possivelmente não conseguirão cumprir as condições dos 
programas. O programa Bolsa Família no Brasil, por exemplo, aumentou o nível de sensibilização da população sobre a impor-
tância de fazer exames médicos regularmente e das vacinas infantis, mas as avaliações não constataram nenhum efeito sobre os 
índices de vacinação.v O mesmo ocorreu no programa Tekoporã, no Paraguai.vi Os motivos exactos ainda não foram identificados, 
mas as evidências indicam que os serviços devem ter uma localização conveniente e estar disponíveis em quantidade suficiente 
para as mulheres tirarem proveito. Em princípio, as TCDs deveriam criar uma maior capacidade de responsabilização para as 
mulheres, dado que estas controlam o dinheiro para escolher um prestador de serviços e “trocá-lo” caso não fiquem satisfeitas. 
Mas, na prática, as mulheres que vivem em áreas remotas ou áreas onde a escolha é limitada nem sempre conseguem respon-
sabilizar os prestadores por esses meios. 
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bilização: as mulheres trabalham com os 
responsáveis pelo planeamento de serviços, 
organizando-se em torno dos seus interes-
ses para aumentar a sua influência política e 
assegurar a responsabilização das autorida-
des pelas deficiências no desempenho dos 
serviços públicos. As iniciativas baseadas 
na “escolha” muitas vezes procuram inserir 
princípios de mercado, substituindo incenti-
vos mais formais pelo poder do consumidor 
para melhorar a prestação de serviços. É o 
que o Banco Mundial define como “atalho” 
da responsabilização, que pode comple-
mentar e às vezes evitar o caminho mais 
longo baseado na “voz”, que passa pela 
articulação das preferências políticas com a 
exigência da sua implementação pelos res-
ponsáveis da tomada de decisão.40 

O caminho para a prestação de 
serviços baseado na escolha 
A privatização tem sido uma das principais 
vias através das quais os governos e doado-

res têm procurado promover o caminho para 
a responsabilização com base na escolha 
(ver a Caixa 3C). Para as mulheres, essa 
estratégia produz resultados incertos e, em 
alguns casos, o seu impacto tem sido cla-
ramente negativo (ver a Caixa 3D). Um dos 
principais motivos pelo qual a privatização 
dos serviços tende a produzir consequên-
cias negativas para as mulheres é a sua 
maior dificuldade em exercer o poder de 
compra, em comparação com os homens, 
pois em geral dispõem de menos recur-
sos.41 Para além do mais, a privatização não 
consegue reduzir a distância social e física 
ou as disfunções de género na concepção 
dos serviços, que afectam as mulheres. Por 
fim, as relações no âmbito familiar podem 
reduzir a sua capacidade de aceder a toda 
a gama de opções ao comprar serviços para 
si próprias. Noutras palavras, a privatização 
pode aumentar o número de opções, mas 
não altera as condições de desigualdade e 
dependência que estão na origem das prin-

Privatização da água 

Todos os dias, milhões de mulheres e jovens raparigas são responsáveis pelo abastecimento de água para as suas famílias. 
Com um número cada vez maior de governos que optam por transferir para as mãos de grandes empresas a responsabilidade 
pela prestação de serviços essenciais à vida, como o abastecimento de água, como é que os cidadãos, sobretudo as mulheres, 
asseguram o seu acesso a serviços de abastecimento de água fiáveis, económicos e de alta qualidade? 

Como muitos países na América Latina, o Uruguai incentivou a participação de empresas privadas nos sectores de água e sane-
amento para aumentar a eficiência e a qualidade do serviço. Maldonado é um exemplo de cidade onde as empresas privadas 
assumiram a responsabilidade pelo abastecimento de água. Em Maldonado, a maioria dos residentes são trabalhadores e a sua 
principal preocupação era manter os chafarizes comunitários na cidade, os quais foram o resultado de iniciativas do Ministério 
das Águas e Saneamento Público para assegurar a disponibilidade de água potável para os agregados familiares que não dis-
põem de água canalizada. Os municípios haviam assumido o custo daqueles chafarizes, que eram particularmente vitais para os 
pobres — sobretudo para as mulheres pobres — que dependiam dessas fontes para satisfazer as necessidades dos seus lares. 
Contudo, após assumirem a responsabilidade pelo abastecimento de água em Maldonado, as empresas privadas adoptaram 
uma política de eliminação sistemática dos chafarizes comunitários e incentivaram as pessoas a instalar ligações nas suas casas, 
mesmo quando isso envolvia o pagamento de tarifas elevadas. i 

A situação ficou particularmente tensa no distrito de San Antonio III, uma área localizada um pouco ao norte da cidade de 
Maldonado, onde as empresas assumiram o controlo do abastecimento de água e quase imediatamente interromperam o for-
necimento de água aos chafarizes comunitários. Em seguida, houve cortes de abastecimento para as pessoas que não tinham 
meios para pagar as tarifas elevadas resultantes dos serviços de água canalizada. Com cerca de 90 famílias na área, 60% delas 
chefiadas por mulheres, os chafarizes comunitários eram uma fonte crucial de água para muitos agregados familiares — sobretu-
do quando o abastecimento canalizado era interrompido.ii Em protesto, a comissão comunitária de San Antonio III, administrada 
principalmente por mulheres, empreendeu uma campanha que conseguiu preservar os chafarizes comunitários. 

Como resultado destas e de outras campanhas, bem como do aumento das tarifas de água e dos serviços de má qualidade do 
sector privado, o governo do Uruguai adoptou uma emenda constitucional em Outubro de 2004 que proibiu a participação do 
sector privado no abastecimento de água, obrigando todas as empresas que prestavam este serviço a serem nacionalizadas. Isto 
causou, no mesmo ano, o fim da concessão daquele serviço às principais empresas privadas, seguida, em 2005, de legislação 
destinada a assegurar a participação dos consumidores e da sociedade civil no planeamento, gestão e controlo das actividades 
no sector da água.iii 
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cipais dificuldades de acesso das mulheres 
aos serviços. 

Como observado no Capítulo 1, as opções 
das mulheres com frequência são “interme-
diadas” por homens. As mulheres podem ter 
de depender dos homens para actuar como 
intermediários entre si, os prestadores de 
serviços ou as autoridades do governo — 
seja quando os maridos requerem certidões 
de casamento, nascimento ou óbito em 
nome das suas mulheres, seja quando levam 
consigo um parente do sexo masculino para 
serem “respeitadas” quando viajam para ir a 
uma repartição do governo. A “intermedia-
ção” masculina contribui, por exemplo, para 
o facto de mais de um quarto das mulheres 
não terem poder de decisão quanto aos seus 
próprios cuidados médicos, como demons-
tra o Gráfico 3.8. 

Assim, mesmo quando existem meca-
nismos para registar reclamações ou apre-
sentar comentários, o mais provável é que 
sejam homens, em vez de mulheres, a tomar 
as decisões sobre os serviços desejados, 
bem como a comunicar e negociar com os 
prestadores de serviços. Portanto, a aplica-
ção de princípios de mercado à prestação 
de serviços não eliminará as distorções de 
género que em geral resultam em serviços 
mal concebidos ou prestados, os quais não 
atendem totalmente às necessidades das 
mulheres. Com efeito, ao enveredar pelo 
“atalho” na prestação de serviços e evitar 
o processo político, as mulheres podem 
perder a oportunidade de transformar a 
melhoria da prestação de serviços para si 
numa questão reconhecida como de grande 
interesse público (ver o Capítulo 2). 

O desafi o de fazer a “voz” actuar 

As iniciativas baseadas na “voz” para 
aumentar a responsabilização também têm 
as suas desvantagens. Os diferentes grupos 
de mulheres nem sempre têm os mesmos 
interesses. Podem não ter a capacidade de 
expressar as suas necessidades relativa-
mente à prestação de serviços de uma forma 
eficaz por considerarem as suas necessida-
des menos importantes do que as dos seus 
filhos ou maridos. Também é possível que 
as mulheres não consigam expressar as 
suas próprias necessidades ou não estejam 
dispostas a fazê-lo, sobretudo quando estas 
entram em conflito com os interesses apa-
rentes dos homens líderes da comunidade.42 
Como observou um grupo de homens de 
uma vila no Afeganistão recentemente, no 

contexto de um projecto de investigação 
sobre o género e a tomada de decisão ao 
nível local, “As mulheres não têm nenhum 
problema”.43 

A utilização de grupos específicos da socie-
dade civil é um método bem conhecido que as 
agências de desenvolvimento têm promovido 
activamente nos países em desenvolvimento 
para ampliar a participação das mulheres 
na definição de prioridades e na monitoriza-
ção da prestação de serviços. Estes grupos 
incluem comités de gestão de florestas ou 
bacias hidrográficas, comités de gestão de 
escolas, grupos de representantes de pacien-
tes e grupos dedicados à monitorização de 
orçamentos. Às vezes podem ter um impacto 
significativo a nível comunitário, mas com fre-
quência são dominados por homens e tendem 
a privilegiar o consenso, encobrindo assim o 
domínio dos membros influentes da comuni-
dade.44 Para além disso, os grupos formais 
da sociedade civil e os processos de consulta 
em geral envolvem sacrifícios de tempo que 
dificultam a participação das mulheres. 

A descentralização da prestação de ser-
viços é outra forma clássica de ampliar 
a “voz” das mulheres para facilitar o seu 
envolvimento na definição de prioridades 
locais e distribuição de recursos. No Estado 
de Kerala, na Índia, por exemplo, 10% dos 
fundos de planeamento local são reservados 
para as mulheres os distribuírem, tarefa esta 
que é efectuada através de consultas exclu-
sivamente entre mulheres, representadas 
por conselheiras eleitas, e que resultaram 
em maiores gastos locais nos serviços que 
as mulheres planeiam.45 Contudo, para as 
mulheres, a descentralização às vezes tam-
bém pode ter o efeito oposto. Na África do 
Sul, por exemplo, onde as mulheres a nível 
comunitário se mobilizam frequentemente 
em torno das questões relacionadas com 
a prestação de serviços, prestam-se agora 
serviços descentralizados, em parte, através 
dos chamados “conselhos tradicionais”.46 
Estes “centros de desenvolvimento tradi-
cional” patrocinados pelo governo nomeiam 
principalmente homens como guardiães dos 
serviços locais para as mulheres.47 Embora a 
Lei da Liderança Tradicional especifique que 
pelo menos um terço dos líderes da “comu-
nidade tradicional” devem ser mulheres, tem 
sido difícil aplicar esta disposição.48 

Em suma, para melhorar os serviços para 
mulheres, não se pode depender exclusi-
vamente da escolha e da privatização dos 
serviços nem das mulheres se fazerem ouvir 



 Capítulo 3: Serviços 49

apenas no ponto de prestação. As estraté-
gias baseadas na “escolha” privilegiam ine-
vitavelmente quem tem poder de mercado e 
não tratam do impacto que as relações de 
género exercem sobre o poder de compra 
das mulheres. 

As estratégias baseadas na “voz” devem 
dar expressão à diversidade dos interesses 
das mulheres e, mesmo quando as mulheres 
se organizam eficazmente para representar 
as suas preocupações e ter uma participa-
ção directa na supervisão dos prestadores, 
o resultado pode ser frustrante e alienante, 
quando os interesses tradicionais controlam 
a prestação de serviços ou se os Estados 
não tiverem capacidade de resposta. 

O que é que tem de 
mudar para aumentar a 
responsabilização dos 
serviços perante as mulheres?
As características comuns destacadas nos 
vários exemplos apresentados neste capí-
tulo representam uma estratégia sensível ao 
género para reformar as instituições presta-
doras de serviços públicos. Esta estratégia 
inclui tanto iniciativas baseadas na “voz” 
como na “escolha”, mas privilegia as inicia-
tivas mais diversificadas baseadas na “voz”, 
pois fundamentam-se na acção colectiva e, 
durante o processo, permitem reforçar os 
direitos das mulheres e as suas capacidades 
para influenciar a agenda mais ampla de 
políticas e interesses públicos. 

Novos mandatos para servir as 
mulheres 
As organizações do sector público precisam 
de ter um mandato específico para assegurar 
a promoção dos direitos das mulheres e as 
metas de igualdade de género. Para estabele-
cer um mandato sensível ao género, é neces-
sário ter dois elementos: Primeiro, os presta-
dores de serviços devem reconhecer que as 
mulheres têm necessidades específicas no 
que toca à prestação de serviços. Segundo, 
esse reconhecimento deve ser reforçado por 
um compromisso com a acção. 

As políticas de promoção das mulheres 
muitas vezes decorrem da acção cívica das 
mulheres, baseada em investigações ou 
informações que têm descoberto novos e 
surpreendentes indícios de desigualdades de 
género ou de falhas ou abusos nos serviços. 
Ou podem resultar de pressões externas dos 
doadores ou da mobilização da sociedade 

civil global em prol dos direitos das mulhe-
res. Por exemplo, as metas desenvolvi-
das a partir das iniciativas “Educação para 
Todos” e os “Objectivos de Desenvolvimento 
do Milénio” para melhorar os serviços têm 
constituído meios importantes para que os 
governos reconheçam formalmente as desi-
gualdades de género e procurem combatê-
-las. A reforma de políticas para colocar a 
igualdade de género no centro de decisão 
das instituições funciona melhor quando 
todos os actores institucionais reconhecem 
que a igualdade de género é “essencial para 
a missão”, ou seja, contribui de uma forma 
decisiva para a eficácia da instituição.

As políticas de promoção das mulheres 
devem ser acompanhadas de um compro-
misso com a acção, que pode ser na forma 
de alterações das políticas e leis, novos pro-
gramas ou projectos, ou de incentivos para 
que os prestadores de serviços oiçam e res-
pondam às necessidades das mulheres. Em 
Timor-Leste e na África do Sul, por exemplo, 
grupos de mulheres organizaram-se para 
elaborar Estatutos das Mulheres — declara-
ções publicadas sobre as responsabilidades 
do governo para com as mulheres — para 
promover a igualdade de género em todo 
o sector público durante os períodos de 
reconstrução nacional.50 Na Índia, as forças 

Papel das mulheres nas decisões sobre a saúde, 
1999-2005 

% de mulheres inquiridas (faixa etária 15-49)
0% 25% 50% 75% 100%

Casadas
África Subsaariana – Não casadas

Casadas
Médio Oriente e Norte de África – Não casadas

Casadas
ECO/CEI – Não casadas

Casadas
Sul da Ásia – Não casadas

Casadas
Ásia Oriental e Pacífico – Não casadas

Casadas
América Latina e Caraíbas-Não casadas

Decisão própria Conjunta Sem opinião

A participação das mulheres na tomada de decisão sobre questões relacionadas com a sua própria 
saúde, por estado civil: médias regionais 

GRÁFICO
3.8

Notas: As médias regionais (não ponderadas) foram calculadas usando informações disponíveis dos DHS de cada 
país e classifi cadas de acordo com agrupamentos regionais. As informações originais incluem uma quarta categoria 
na qual não havia informações disponíveis para alguns países. Estas percentagens foram recalculadas para que 
perfi zessem 100% considerando apenas estas três categorias. 

Fonte: Elaboração da UNIFEM baseada na base de dados DHS. 

Mais de 1 em 4 mulheres não têm a última palavra sobre as decisões relacionadas com a sua própria 
saúde. O papel das mulheres na tomada de decisão relativamente à saúde é uma medida forte da sua 
autonomia e, portanto, da sua capacidade de aceder a serviços. 
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policiais elaboraram estatutos que especi-
ficam as suas responsabilidades e práticas 
com vista a assegurar o acesso das mulhe-
res à justiça.51 Da mesma forma, novas leis 
contra a violência doméstica na Geórgia 
marcaram recentemente um novo plano de 
acção público para lidar com a violência 
contra as mulheres na esfera privada.52 

Novos incentivos 

O aumento dos incentivos materiais (como 
os salários dos funcionários públicos) pode 
melhorar o desempenho dos prestadores de 
serviços, sobretudo nos contextos em que 
os funcionários públicos recebem salários 
baixos.53 Os incentivos materiais, incluindo 
recompensas associadas ao desempenho, 
não têm sido utilizados com frequência para 
melhorar a sensibilidade para com as utentes 
dos serviços, em parte por falta de recursos. 
Contudo, os incentivos não materiais, com 
vista a conduzir o ethos do sector público ou 
as culturas organizacionais para uma presta-
ção de serviços mais sensível às questões 
de género, demonstram ser promissoras 
para aumentar a responsabilização perante 
as mulheres. Por exemplo, as tentativas 
de colocar os prestadores de serviços em 
contacto mais próximo e frequente com as 
utentes podem permitir um diálogo sobre os 
serviços mais necessários, ajudar a criar um 
sentido de missão ou propósito e reorientar 
os valores dos prestadores de serviços de 
forma a aumentar o custo moral de práticas 
menos apropriadas.54 

Os programas inovadores de saúde públi-
ca que foram implementados com o objectivo 
de reduzir a mortalidade infantil no Ceará, no 
Brasil, nas décadas de 80 e 90, demonstra-
ram o valor dos incentivos não materiais. Em 
resultado do investimento considerável em 
prémios não materiais, como o reconheci-
mento público, e apesar dos baixos salários, 
as profissionais de saúde locais fizeram o seu 
trabalho com enorme orgulho. A divulgação 
destes programas por parte da imprensa 
e o fornecimento de uniformes exclusivos 
àquelas profissionais ajudaram a promover 
um esprit de corps. Como resultado, as pro-
fissionais de saúde sentiram motivação para 
alargar as suas próprias funções em resposta 
às necessidades dos agregados familiares de 
baixo rendimento, contribuindo para um salto 
significativo no acesso à saúde preventiva, 
de 30% para 65% da população do Estado, 
e para a queda de 36% nas taxas de morta-
lidade infantil.55 

Monitorização do desempenho 
e avaliação dos resultados 
A monitorização constante do desempe-
nho nos aspectos diários da prestação de 
serviços é um elemento crucial para dar 
incentivos mais fortes aos prestadores de 
serviços de primeira necessidade. A res-
ponsabilização pelo desempenho refere-se 
à melhoria dos serviços e à avaliação tanto 
dos êxitos como das falhas. Contudo, não é 
fácil encontrar indicadores fiáveis que sejam 
sensíveis ao género. De facto, em muitos 
casos, frequentemente não são recolhidos 
dados desagregados por sexo, mesmo a 
nível nacional, e mais dificilmente a nível 
local. Por exemplo, uma estimativa referente 
a Andhra Pradesh, na Índia, sugeriu que até 
66% da mortalidade materna não era regis-
tada, impossibilitando a monitorização do 
progresso —ou deterioração— da prestação 
de serviços seguros de maternidade.56 

Mesmo se houver dados básicos mais 
aperfeiçoados, continua com frequência a 
ser difícil usá-los para monitorizar a quali-
dade dos serviços. Por exemplo, o desem-
penho das autoridades de saúde e sanea-
mento público pode ser julgado com base 
no número de latrinas instaladas, mas em 
geral é mais difícil avaliar se funcionam, se 
não vazam, se estão localizadas em locais 
com acesso seguro para as mulheres e 
se estão a ser utilizadas. Na maioria dos 
programas obstétricos, é possível que haja 
alguma monitorização do registo antecipado 
de mulheres grávidas, vacinas contra o téta-
no e distribuição de suplementos de ferro, 
mas há uma preocupação bastante inferior 
nas visitas domiciliares pós-parto ou na con-
tinuidade do atendimento.57 

Conclusão 

Este capítulo conclui que as distorções de 
género afectam a concepção, a prestação e 
os sistemas de responsabilização dos servi-
ços públicos em muitos países. A escassez 
de recursos é muitas vezes apontada como 
o motivo da má qualidade dos serviços. 
O fornecimento de serviços ajustados às 
necessidades das mulheres nos países onde 
há abundância de recursos é já um desafio; 
não há dúvida de que, em condições de 
analfabetismo, distância, falta de recursos, 
corrupção e sociedades patriarcais, o desafio 
se torna ainda maior. Mas, como demonstra 
a melhoria do acesso das raparigas à educa-
ção em países pobres, é possível melhorar a 
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prestação de serviços até mesmo quando há 
escassez de recursos. Este capítulo mostra 
que os mecanismos de responsabilização 
que permitem a participação das mulheres, 
enquanto clientes dos serviços, na monitori-
zação e avaliação da sua qualidade podem 
produzir as informações necessárias aos 
prestadores para melhorar a sua prestação. 
Este envolvimento também pode aumentar a 
influência das utentes dos serviços, gerando 
pressão social e política para mudar os sis-
temas de prestação de serviços. 

•  As distorções com base no género, classe 
e localização urbana influenciam os servi-
ços públicos, mas as iniciativas baseadas 
na “voz”, que permitem a interacção das 
mulheres com os prestadores de serviços, 
melhoram os métodos de prestação, ofe-
recem feedback sobre a qualidade dos 
serviços, fazendo com que a monitoriza-
ção e avaliação do desempenho criem as 
condições para que os serviços possam 
ser ajustados às mulheres. A melhoria dos 
serviços públicos tem sido um aspecto 
importante da acção ou “voz” colectiva das 
mulheres. As iniciativas baseadas na voz 
são um ponto de interacção entre os cida-
dãos e o Estado, no qual as mulheres têm 
desenvolvido uma posição política distinta. 

•  A prestação de serviços com responsabi-
lização e sensíveis à dimensão de género 
reflecte um sistema de governação que é 

sensível às necessidades das mulheres. A 
prestação de serviços adequados para as 
mulheres é também reveladora do com-
promisso do Governo com os acordos 
nacionais e internacionais assumidos nas 
áreas da igualdade de género e dos direi-
tos das mulheres. 

•  As estratégias baseadas na “voz” e na 
“escolha” podem complementar-se, mas 
a “escolha” às vezes não é uma opção 
favorável para as mulheres, especialmente 
quando o seu poder de compra é limitado. 

•  Entre as formas práticas de responsabili-
zação na prestação de serviços figuram as 
políticas sensíveis às questões de género, 
que colocam a igualdade de género nas 
atribuições de todos os serviços públi-
cos e dos seus agentes; incentivos para 
recompensar um desempenho sensível às 
necessidades das mulheres e penalizar nos 
casos em que a questão foi negligenciada; 
medidas de desempenho; e monitorização 
para assegurar que os resultados benefi-
ciam as mulheres — tudo acompanhado 
por sistemas com vista a recolher as opi-
niões das clientes dos serviços e envol-
ver as mulheres directamente em funções 
de supervisão. O direito do cidadão à 
informação é uma ferramenta essencial, 
que apoia os esforços das mulheres para 
monitorizar a melhoria dos serviços. 

Nas relações sociais opressivas, aqueles que controlam o poder conseguem com frequência excluir as alternativas, até 
mesmo a própria ideia de alternativas, de forma a que o status quo pareça inevitável e impossível de alterar. O grande 

poder dos movimentos de mulheres tem sido a sua capacidade de questionar esse modo de pensar e de argumentar não só 
que a situação tem de mudar, mas também que a situação pode mudar. Nunca devemos duvidar, nem por um momento, que 
todas nós, quando trabalhamos juntas, podemos combater as injustiças e criar um ambiente favorável a mudanças. As mulheres 
recorreram sempre ao poder da acção colectiva para mudar o mundo. De facto, as lutas das mulheres pela igualdade de género 
e justiça representam algumas das revoluções mais espectaculares da história das relações sociais. A nossa revolução continua 
incompleta, mas não desisitimos de desafi ar a injustiça e opressão nas relações sociais no mundo inteiro de uma forma que é 
fundamental para promover a democracia, o desenvolvimento e a paz sustentável. Este volume de Progresso das Mulheres do 
Mundo mostra o que está no cerne desta revolução: mulheres que lutam para responsabilizar as autoridades públicas e privadas 
para que cumpram os normas de justiça entre os sexos, enquanto exigimos com uma veemência cada vez maior o fi m da injustiça. 
Quando a responsabilização e a justiça fi nalmente acabarem com a discriminação com base no género, os sistemas de poder 
também o farão e ampliarão, em vez de limitarem, abordagens alternativas para as relações humanas.

Jody Williams
Galardoada com o Prémio Nobel da Paz, 1997
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